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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STF 

1. Liminar suspende decisão do CNJ por ausência de garantias do devido processo legal 

05/07/16 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu pedido de liminar para 

suspender decisão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que alterou o critério de provimento de 

cargos de juiz no Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJ-PI) sem intimar magistrados que 

seriam diretamente afetados pela alteração. Na decisão, proferida no Mandado de Segurança (MS) 

34180, o ministro assinalou que, mesmo em se tratando de procedimento administrativo, “ninguém 

pode ser privado de sua liberdade, de seus bens ou de seus direitos sem o devido processo legal”. 

A decisão do CNJ, em procedimento de controle administrativo (PCA), anulou três editais do TJ-PI 

para provimento de cargos recém-criados na 3ª Vara de Campo Maior e na 9ª e 10ª Varas Cíveis de 

Teresina pelo critério de remoção, adotado pela corte estadual há mais de cinco anos. O PCA foi 

provocado pelo juiz de direito da Comarca de Esperantina, após o indeferimento do seu pedido de 

inscrição para concorrer ao provimento de uma das vagas pelo critério de promoção por 

antiguidade. No julgamento do procedimento, o CNJ determinou que as vagas fossem providas em 

respeito aos critérios de promoção por antiguidade, remoção e promoção por merecimento, nesta 

ordem. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=320396&tip=UN


O MS 34180 foi impetrado por juízes que atualmente ocupam as três Varas. Eles alegam que foi o 

próprio CNJ que, em 2010, determinou ao TJ-PI que o provimento inicial da unidade judiciária 

recém-criada deveria se dar sempre por remoção. “Desde então, tal premissa tem norteado as 

movimentações na carreira dos juízes de Direito no Estado do Piauí, proporcionando estabilidade e 

possibilitando a programação quanto às promoções e remoções vindouras, com reflexos tanto no 

aspecto profissional, como também no familiar e econômico”, afirmam. 

O MS sustenta ainda que os juízes impetrantes, com a determinação do CNJ, terão de retornar para 

suas antigas Varas, “gerando, a partir daí, um efeito cascata”, ou “ficarão no limbo, em 

disponibilidade até serem reaproveitados, o que violaria o princípio da inamovibilidade”. Sendo eles 

diretamente interessados na anulação dos editais, alegam que teriam de ser intimados para 

comparecer na instrução do PCA, a fim de garantir o devido processo legal. 

Decisão 

Segundo o ministro Celso de Mello, o Estado, por seus agentes ou órgãos (como o CNJ), não pode 

exercer a sua autoridade “de maneira abusiva ou arbitrária”, desconsiderando o postulado da 

plenitude de defesa. “Isso significa que assiste ao interessado, mesmo em procedimentos de índole 

administrativa, (independentemente, portanto, de haver, ou não, previsão normativa nos estatutos 

que regem a atuação dos órgãos do Estado), a prerrogativa indisponível do contraditório e da 

plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, consoante prescreve a Constituição da 

República, em seu artigo 5º, incisos LIV e LV”, afirmou. 

Para o decano da Corte, o respeito à garantia constitucional do devido processo legal, ainda que se 

trate de procedimento administrativo – no caso perante o CNJ – condiciona a atuação da 

Administração Pública, “sob pena de descaracterizar-se, com grave ofensa aos postulados que 

informam a própria concepção do Estado Democrático de Direito, a legitimidade jurídica dos atos e 

resoluções emanados do Estado, especialmente quando tais deliberações possam implicar restrição a 

direitos”. 

A jurisprudência do STF, explicou o relator, tem reafirmado a relevância desse princípio 

constitucional, reconhecendo nele uma “insuprimível” garantia instituída em favor de qualquer 

pessoa ou entidade, e que deve condicionar o exercício da atividade do Poder Público, sob pena de 

nulidade da própria medida restritiva de direitos. O ministro citou ainda precedentes da Corte que 

assentam entendimento nesse sentido. 

Leia a íntegra da decisão. 

 

STJ 

2. Publicação do STJ destaca assistência de plano de saúde a recém-nascidos  

06/07/16 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) divulgou a edição 584 do Informativo de Jurisprudência. Nele, 

a Secretaria de Jurisprudência do tribunal destacou julgamento da Quarta Turma sobre a assistência 

dos planos de saúde a recém-nascidos. 

Na ocasião, o colegiado estabeleceu que, nos contratos em que o plano de saúde incluir atendimento 

obstétrico, a operadora tem o dever de prestar assistência ao recém-nascido durante os primeiros 30 

dias após o parto. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/MS34180.pdf
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Publicação-do-STJ-destaca-assistência-de-plano-de-saúde-a-recém–nascidos
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo.ea


A obrigação ocorre independentemente de a operadora ter autorizado a efetivação da cobertura, 

custeado o parto ou realizado a inscrição do neonato como dependente nos 30 dias seguintes ao 

nascimento. 

Conheça o informativo 

O Informativo de Jurisprudência divulga periodicamente notas sobre teses de especial relevância 

firmadas nos julgamentos do STJ, selecionadas pela repercussão no meio jurídico e pela novidade 

no âmbito do tribunal. 

Para visualizar as novas edições, acesse Jurisprudência > Informativo de Jurisprudência, na página 

inicial do site, a partir do menu principal de navegação. 

A pesquisa de informativos anteriores pode ser feita pelo número da edição ou por ramo do direito. 

REsp 1269757- MG 

 

3. Ex-proprietário terá lucros cessantes por atraso no recebimento após venda  

06/07/16 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que ex-proprietário de um imóvel receberá 

indenização a título de lucros cessantes, além de juros, por não ter recebido a sua parte após a venda 

à revelia de um imóvel. A decisão é da Terceira Turma. 

O ex-proprietário recorreu ao STJ após decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que 

extinguiu uma ação sem julgar o mérito, após o vendedor depositar os 50% relativos à outra parte 

no decorrer da ação. 

Segundo o ministro relator do recurso, João Otávio de Noronha, o depósito do valor é uma 

confissão da dívida, mas não é um fato apto a gerar a extinção da ação sem julgar o mérito, já que 

na petição inicial o ex-proprietário pede, além do valor original da venda, a atualização do valor. 

A venda foi feita três anos antes sem o seu conhecimento, e o pedido inicial previa indenização pelo 

período em que não teve disponibilidade sobre o imóvel. 

Ambas as partes eram sócias no imóvel, e de comum acordo, a venda ficou sob responsabilidade de 

um deles. A alienação foi efetivada em 2007, porém os 50% devidos à outra parte só foram 

depositados em 2010, em curso de ação judicial. 

Valorização 

O questionamento de maior impacto financeiro no recurso foi relativo ao pagamento de juros desde 

a data da venda até o depósito, além da reavaliação do bem. O valor após a reavaliação e juros é 

maior que o dobro do valor recebido pela venda em 2007. 

A parte autora do recurso, que recebeu com atraso sua parte com a venda do bem, alega que o valor 

deve ser atualizado, já que seria impossível comprar um imóvel atualmente com o montante 

recebido de uma venda feita em 2007. 

A outra parte argumenta que a sentença inicial, que condenou ao pagamento de juros e atualização 

do valor do imóvel, foi além do que pedia o autor, sendo, portanto, inválida. Esse argumento foi 

aceito em segunda instância, o que acabou trazendo a questão para o STJ. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1508666&num_registro=201101286445&data=20160531&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Ex–proprietário-terá-lucros-cessantes-por-atraso-no-recebimento-após-venda


Para o ministro João Otávio de Noronha, os réus tinham plena consciência de que deveriam 

depositar o valor logo após a venda, sendo justa a cobrança de juros. Ele disse também que é lógico 

e devido o pagamento de valores após a reavaliação do imóvel, já que tal pedido consta na ação 

movida pela parte desfavorecida. 

“Dessa forma, não há falar em julgamento extra petita; por conseguinte, desautorizado estava o 

Tribunal a quo a rever a causa em embargos de declaração para afastar o deferimento dos lucros 

cessantes relativos à valorização do imóvel”. 

Com a decisão, o ex-proprietário receberá a diferença correspondente ao valor atualizado do 

imóvel, além de juros desde a data da transação. 

REsp 1590479-RJ 

 

 

4. Mantida condenação de distribuidora de veículo por uso indevido da marca Insufilm 

06/07/16 

Em julgamento de recurso especial, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 

recurso interposto por distribuidora de veículos condenada por uso indevido de marca de película 

automotiva na venda de automóveis. 

O caso envolveu a empresa Insufilm do Brasil Ltda. A distribuidora de veículos difundiu promoção 

na qual oferecia aos consumidores a aquisição de automóveis com película escurecedora de vidros, 

identificada, na publicidade, com a marca Insufilm, embora o produto utilizado fosse de empresa 

concorrente. 

A distribuidora alegou o fenômeno da degeneração da marca, no qual o termo designativo, após 

alcançar alto renome, acaba por se confundir com o próprio produto. 

Súmula 7 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu por manter a decisão do tribunal de origem. Ele 

reconheceu que há uma inclinação da jurisprudência do STJ em afastar a existência de ilicitude na 

utilização de marcas com expressões genéricas, comum e vulgar. 

Todavia, no caso apreciado, por força da Súmula 7 do STJ, que impede a reapreciação de provas em 

recurso especial, seria impossível concluir pela vulgarização da marca Insufilm. 

 “Não é possível, como pretende o recorrente, constatar o fenômeno da degeneração nesta via 

recursal, pois não é possível extrair dos argumentos utilizados pelas instâncias ordinárias todos os 

fundamentos fáticos capazes de levar esta Corte Superior a afastar a distintividade da expressão 

Insufilm”, explicou o ministro. 

O relator destacou ainda a conclusão das instâncias ordinárias no sentido de que a publicidade 

induzia o consumidor a erro, dando a falsa expectativa de que a película que seria instalada no 

veículo seria aquela produzida pela Insufilm. 

Salomão citou, ainda, a jurisprudência do STJ, que tem o entendimento no sentido de que, em se 

tratando de direito de marcas, o dano material pode ser presumido, pois a violação é capaz de gerar 

lesão à atividade empresarial do titular, como o desvio de clientela e a confusão entre as empresas. 

REsp 1422871/SP 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1519357&num_registro=201600649931&data=20160616&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Mantida-condenação-de-distribuidora-de-veículo-por-uso-indevido-da-marca-Insufilm


TJSP 

5. Banco deverá indenizar cliente e pagar multa por litigância de má-fé 

05/07/16 

A 2ª Vara da Comarca de Porto Ferreira condenou um banco a ressarcir R$ 28.111,80 a uma cliente 

e a indenizá-la por danos morais arbitrados em R$ 150 mil. A instituição também foi condenada por 

litigância de má-fé e, por isso, multada em 10% do valor da causa, bem como sentenciada ao 

pagamento de indenização equivalente a 10 salários mínimos. 

A cliente afirmou que valores que deveriam ter sido investidos foram desviados de sua conta pelo 

gerente da agência. O banco, por sua vez, alegou que os procedimentos de segurança não poderiam 

ter sido burlados e que não há provas de que ocorreram irregularidades. 

Segundo o juiz Gustavo de Castro Campos, vários casos semelhantes ocorreram na mesma agência 

e todas as vítimas apontaram o gerente como responsável. Além disso, de acordo com o magistrado, 

seria necessário que a instituição financeira esclarecesse o local, horário, e se a operação suspeita 

foi feita mediante saque em caixa eletrônico ou por meio de funcionário. “O sistema em questão 

não é infalível, tampouco à prova de fraudes, como pretende fazer crer o banco réu”, afirmou. 

O magistrado ressaltou ainda que o fato mais grave é que o banco contratou escritório de advocacia 

para instauração de inquérito policial a fim de apurar os fatos dias antes de a cliente ter ajuizado a 

ação. “Resta evidenciado que o fato noticiado, longe de uma criação fantasiosa da autora, como faz 

crer a requerida nesta ação civil, era de conhecimento interno. O que me indago é o motivo de 

empresas de grande porte insistirem em enganar o Judiciário em suas alegações. Será que não seria 

mais certo reconhecer o erro praticado pelo funcionário e propor um acordo? Ou mesmo estabelecer 

um SAC que realmente funcione?”, questionou o juiz. 

Processo nº 0004353-40.2014.8.26.0472 

Cabe recurso da decisão. 

 

CONJUR 

6. Se dados forem de brasileiros, site no exterior responde à Justiça do Brasil 

06/07/16 

O Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) determina que sites, mesmo se alocados no exterior, 

respondem à Justiça brasileira se as informações armazenadas vierem do Brasil. O entendimento foi 

aplicado pelo juiz Marcos Vinícius da Rocha Loures Demchuk, da 24ª Vara Cível de Curitiba, para 

impedir liminarmente que as informações pessoais dos sócios de uma empresa pudessem ser 

acessados no site consultasocio.com. 

No pedido, os autores da ação, representados pelos advogados Robinson Marçal Kaminski e Leila 

Beatriz Isaacson Buffara,   destacaram que uma simples consulta ao site permite acessar o número 

de CPF de cada um deles, o CNPJ da empresa e o total de sócios, entre outros detalhes. Na decisão, 

publicada no Observatório do Marco Civil da Internet, o juiz destacou que, ao contrário das juntas 

comerciais, que também fornecem esses dados, não há nenhum tipo de filtro para a liberação das 

informações — como o fornecimento de documentos pelo solicitante — ou pagamento de taxa. 

“O referido, no entanto, de alguma forma escusa e aparentemente site transversa, obtém as 

informações cadastrais de empresas e sócios, até mesmo informações pessoais como valores de 

respectivas participações, e as disponibiliza de forma ampla, sem qualquer controle de 

http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=34787
http://esaj.tjsp.jus.br/cpopg/show.do?processo.codigo=D400004OJ0000&processo.foro=472&uuidCaptcha=sajcaptcha_852b72af3e184d5cb00b54dc85735159
http://www.conjur.com.br/2016-jul-06/dados-brasileiros-site-exterior-responde-justica-brasil


requerimentos, podendo ser utilizados por qualquer pessoa e para todo e qualquer fim, inclusive 

eventualmente ilícitos”, detalhou o juiz. 

Ao analisar os autos, Demchuk também ressaltou que o site citado está sediado na Austrália, mas 

que isso não o impede de responder à Justiça brasileira por causa do tipo de informação divulgada. 

“Ressalte-se que, embora o aparente responsável pelo domínio situe-se em país estrangeiro, os 

dados fornecidos pelo mesmo são estritamente de empresas brasileiras, razão pela qual deve 

igualmente se submeter à legislação pátria.” 

O artigo 11 do Marco Civil da Internet delimita que os sites devem respeitar a legislação brasileira 

se coletarem, armazenarem, guardarem e tratarem registros, dados pessoais ou comunicações no 

Brasil. O parágrafo 2º da lei detalha que essa regra se aplica desde que haja oferta de serviço “ao 

público brasileiro ou pelo menos uma integrante do mesmo grupo econômico possua 

estabelecimento no Brasil”. 

Clique aqui para ler a decisão liminar. 

Processo 0005900-84.2016.8.16.0194 

 

G1 

7. Planos de saúde devem cobrir três exames de zika a partir desta quarta 

06/07/16 

Operadoras de planos de saúde de todo o Brasil estão obrigadas, a partir desta quarta-feira (6), a 

cobrir três exames para detecção do vírus da zika. São eles: Polymerase Chain Reaction (PCR), 

indicado para a detecção do vírus nos primeiros dias da doença, o teste sorológico IgM, que 

identifica anticorpos na corrente sanguínea, e o IgG para verificar se a pessoa já teve contato com 

zika em algum momento da vida. [Veja vídeo acima]. 

A determinação é da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Serão beneficiados pela nova 

resolução integrantes de grupos de risco: gestantes, bebês de mães diagnosticadas com a doença e 

recém-nascidos com malformação congênita associada ao problema, como nos casos de 

microcefalia. 

Pernambuco é o primeiro no ranking nacional de casos confirmados de microcefalia. De acordo com 

dados do Ministério da Saúde, divulgados no dia 24 de junho, o estado tinha 366 crianças com 

diagnóstico positivo para a malformação cerebral. Isso significava 22% de todas as confirmações no 

Brasil, que possuía um total de 1.616 ocorrências confirmadas. 

No Nordeste, os registros de Pernambuco representavam 25% das confirmações em toda a região. 

Todos os estados juntos somaram 1.410 casos confirmados. 

Na comparação com maio, essa proporção teve uma pequena redução. No quinto mês deste ano, 

Das 1.271 confirmações de microcefalia no país, 339 (26%) eram de bebês pernambucanos. 

Em Pernambuco, a Secretaria Estadual de Saúde (SES) divulgou, na última terça (5), um total de 

367 casos confirmados de microcefalia em todo o estado, contabilizados de agosto de 2015 até o 

último domingo (2). Desse total, 173 tiveram resultado laboratorial para o vírus da zika. 

No estado, 1,3 milhão de pessoas têm cadastramento em operadoras de saúde suplementar. Nesta 

quarta (6), o advogado Diogo Santos, do Instituto Apolo, que atua na proteção de usuários de 

planos, afirmou que o integrante do grupo de rsico não precisa procurar a ANS para ter direito a 

esses exames. 

http://s.conjur.com.br/dl/marco-civil-internet-lei-129652014.pdf
http://g1.globo.com/pernambuco/noticia/2016/07/planos-de-saude-devem-cobrir-tres-exames-de-zika-partir-desta-quarta.html
http://g1.globo.com/pernambuco/noticia/2016/06/pe-tem-22-dos-casos-confirmados-de-microcefalia-de-todo-o-brasil.html
http://g1.globo.com/tudo-sobre/pernambuco


“Basta procurar a operadora. Quem estiver no grupo de beneficiários não deverá ter problema. O 

consumidor pode e deve alertar a ANS em caso de negativa”, afirmou. O telefone é o 0800 701 

9656. 

A incorporação extraordinária dos exames para diagnóstico de zika foi aprovada pela Diretoria 

Colegiada da ANS. O processo foi realizado com o apoio de um grupo técnico criado 

especificamente para essa finalidade, coordenado pela Gerência-Geral de Regulação Assistencial da 

Diretoria de Normas e Habilitação de Produtos (Dipro), e contou com a participação dos principais 

atores da saúde suplementar. 

É importante ressaltar que a incorporação está alinhada às diretrizes do Ministério da Saúde, da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), da Associação Médica Brasileira (AMB) e do Centers for 

Diseases Control and Prevention (CDC) norte-americano. 

A determinação para a incorporação extraordinária dos testes foi estabelecida pela Resolução 

Normativa nº 407, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U), no dia 6 de junho de 2016. As 

operadoras de planos de saúde tiveram 30 dias para se adequar à nova regra.   

 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

8. Aprovação da Súmula 579 do STJ é desnecessária e preocupante 

06/07/16 – ConJur - Opinião 

Por Ticiano Alves e Silva 

Os embargos de declaração cabem contra qualquer decisão, conforme o artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015 (CPC/2015). Sendo assim, como exceção à singularidade, contra uma 

mesma decisão podem ser eventualmente interpostos dois recursos diferentes. Pode ocorrer — e 

frequentemente ocorre — de uma parte embargar de declaração e a outra parte interpor recurso 

diverso (apelação, recurso extraordinário, recurso especial etc.). 

O Superior Tribunal de Justiça exigia, nestes casos, que o recorrente ratificasse o recurso após o 

julgamento dos embargos de declaração, mesmo que não houvesse modificação da decisão. Esse 

entendimento, bastante criticado pela doutrina, foi incorporado, em 2010, à Súmula do Tribunal, 

com a edição do Enunciado 418, cujo teor era o seguinte: “É inadmissível o recurso especial 

interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior ratificação”. 

Embora se referisse ao recurso especial, por identidade de razões, tal orientação era aplicada 

também para outros recursos, a exemplo da apelação, dos embargos infringentes, do recurso 

ordinário, do recurso extraordinário, do agravo interno etc. 

A exigência de ratificação do recurso, sem que tivesse havido alteração da decisão embargada, era 

perversa com as partes, porquanto o efeito interruptivo dos embargos de declaração existe em 

benefício dos recorrentes, e não contra eles. O entendimento do STJ deturpava a lógica do sistema, 

ao criar um ônus não previsto em lei. 

O CPC/2015, que é também um código contra a jurisprudência defensiva, alterou sensivelmente 

essa sistemática.  Segundo o parágrafo 5º do artigo 1.024, “se os embargos de declaração forem 

rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte 

antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado 

independentemente de ratificação”. 

Assim, o CPC/2015 dispensa a ratificação do recurso se os embargos de declaração forem 

rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior. Ou seja, o recurso interposto pela 

http://www.conjur.com.br/2016-jul-06/ticiano-silva-sumula-479-stj-desnecessaria-preocupante
http://www.conjur.com.br/2016-jul-06/ticiano-silva-sumula-479-stj-desnecessaria-preocupante#author


outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e 

julgado independentemente de ratificação. 

Diante da nova previsão legislativa, a Súmula 418 do STJ ficou superada. A essa conclusão havia 

chegado o Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), ao aprovar o enunciado 23 (um dos 

primeiros enunciados do FPPC, de 2013): “Fica superado o enunciado 418 da súmula do STJ após a 

entrada em vigor do CPC de 2015”. 

Nessa linha, na última sexta-feira (1º/7), a Corte Especial do STJ cancelou a Súmula 418. A notícia 

é excelente, se ficasse por aí. 

Indo mais além, contudo, o STJ aprovou nova súmula. A Súmula 579 tem a seguinte redação: “não 

é necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento dos embargos de 

declaração quando inalterado o julgamento anterior”. 

Vê-se, assim, que, imbuído das melhores intenções, o STJ não apenas cancelou a súmula que se 

tornara obsoleta com o advento do novo Código como, para não restar dúvidas, aprovou 

súmula aparentemente em consonância com a legislação atual. A meu ver, a súmula nova é 

completamente dispensável. 

É que o CPC/2015 já disciplina a matéria suficientemente nos parágrafos 4º e 5º do art. 1.024. Veja-

se: 

Art. 1.024. 

(...) 

§ 4
o
 Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, 

o embargado que já tiver interposto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de 

complementar ou alterar suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contado da intimação da decisão dos embargos de declaração. 

§ 5
o
 Se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento 

anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de 

declaração será processado e julgado independentemente de ratificação. 

A nova Súmula 579 era, portanto, desnecessária. Em segundo lugar e ao que tudo indica, um dos 

pressupostos para a edição da súmula não está presente. Os enunciados de súmula devem guardar 

correspondência com a “jurisprudência dominante” do tribunal (art. 926, §1º, CPC/2015). Noutras 

palavras, a edição de súmula pressupõe a reiterada aplicação de um determinado precedente. 

Observa-se que o parágrafo 1º do artigo 926 do CPC/2015 faz referência à “jurisprudência 

dominante” e o parágrafo 2º do mesmo artigo, por sua vez, utiliza a expressão “precedentes que 

motivaram sua criação”, demonstrando a necessidade de decisões prévias (no plural) para a edição 

de enunciado de súmula. 

A crítica que se faz à famosa “súmula das algemas” (Súmula Vinculante 11), surgida a partir de 

poucos precedentes e contendo “normas” (responsabilidade dos agentes e anulação do ato) nunca 

decididas pelo STF[1], é ilustrativa do que se quer dizer aqui. 

Além de desnecessária, a Súmula 579 é preocupante. Por fim, uma leitura a contrario sensu da nova 

súmula (seria algo como: “é necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do 

julgamento dos embargos de declaração quando alterado o julgamento anterior”) parece indicar que, 

se os embargos de declaração alterarem a conclusão do julgamento anterior, a parte deverá 

complementar suas razões, sob pena de inadmissibilidade do recurso. Essa é uma leitura possível. A 

pior leitura. Mas que não deve ser absolutamente descartada, conhecendo-se a jurisprudência 
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defensiva construída pelos tribunais superiores para impedir o acesso às cortes já no juízo de 

admissibilidade. 

Essa leitura, a meu sentir, é contrária ao regramento trazido pelo CPC/2015, acima referido. O 

parágrafo 4º do artigo 1.024 do CPC/2015 faz da complementação um direito[2]. Isto gera duas 

consequências. A primeira é que a complementação não pode ser negada. Se o julgamento dos 

embargos de declaração implicar a alteração da decisão, a parte que recorreu anteriormente ao seu 

julgamento tem direito à complementação do recurso então interposto, nos exatos limites da 

modificação. A preclusão consumativa impede a complementação daquilo que não guarda conexão 

com o que foi alterado. O princípio da complementaridade autoriza, então, essa adaptação limitada 

do recurso interposto antes do julgamento dos embargos de declaração. 

A segunda é que a ausência de complementação não poderá dar ensejo à inadmissibilidade do 

recurso. O CPC/2015 qualifica a complementação textualmente como direito; logo, o recorrente não 

poderá ser punido por não exercê-lo. A avaliação sobre a necessidade de complementação é da 

parte, e não do órgão jurisdicional. É preciso, então, que, na prática, as partes tenham cuidado no 

momento do aditamento, minorando os riscos dedesprovimento do recurso. 

As consequências pela ausência de complementação são transferidas do momento da 

admissibilidade para o julgamento de mérito do recurso. É da parte o juízo sobre a necessidade de 

complementação ou não, da mesma maneira que é da parte a escolha sobre a interposição do 

recurso ou não. 

Em resumo. Acertou o STJ ao cancelar a Súmula 418, sobretudo em vista do novo CPC. Contudo, a 

aprovação, ato contínuo, da súmula 579 era desnecessária, seja porque o regramento do CPC já 

contempla o objeto da nova súmula, seja ainda porque uma das leituras possível do novo enunciado 

é contrária aos termos do CPC/2015, o que torna o verbete também por isso preocupante. 

*Texto alterado às 11:45 do dia 6/7/2015 para correção de informações. 

 

[1] Nos debates de aprovação da súmula vinculante 11 (DJE 12.11.2008), disponíveis no site do 

STF, o Ministro Gilmar Mendes afirma: “Na verdade, pelo que percebo, há acréscimos que estão 

sendo feitos, a questão da responsabilidade e da anulação do ato”. Disponível 

em:http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaSumulaVinculante/anexo/SUV_11_12_13__De

bates.pdf. Acesso em 01.07.2016. 

[2] Defendi essa posição primeiramente em: SILVA, Ticiano Alves e. Os embargos de declaração 

no novo Código de Processo Civil. Doutrina Selecionada – Processo nos tribunais e meios de 

impugnação às decisões judiciais. Lucas Buril de Macedo; Ravi Peixoto; Alexandre Freire (org.) 

Salvador: Jus Podivm, 2015. 
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